
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.234 - SC (2013/0311483-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CONSTRUTORA ALMEIDA AMARAL LTDA 
ADVOGADO : ARIADVA FERREIRA REGO LEITE FORMIGONI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. TERMO INICIAL. TÉRMINO DO 
PRAZO PARA ADJUDICAÇÃO.
1. O entendimento do STJ é no sentido de que o prazo de 5 dias, previsto no art. 
746 do CPC, para a oposição de Embargos à Arrematação, começa a fluir, em se 
tratando de Execução Fiscal, a partir do término do prazo de 30 dias para 
adjudicação. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.234 - SC (2013/0311483-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CONSTRUTORA ALMEIDA AMARAL LTDA 
ADVOGADO : ARIADVA FERREIRA REGO LEITE FORMIGONI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou conhecimento ao recurso.

A parte agravante aduz que a possibilidade de se adjudicar o bem atua como 

condição resolutiva da arrematação, e não como condição suspensiva (fl. 244, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Conforme sustentou a recorrente, a controvérsia se restringe a saber em que 

momento passa a vigorar a isenção do imposto disciplinada pela Lei 9.311/96, sendo certo 

que o termo inicial foi disciplinado por norma infralegal, o que impede a apreciação de sua 

infringência por este colendo Tribunal Superior.

A decisão monocrática foi redigida nos seguintes termos (fls. 234-235, e-STJ):

O entendimento desta Corte é no sentido de que o prazo de 5 dias, 
previsto no art. 746 do CPC, para a oposição de Embargos à Arrematação, 
começa a fluir, em se tratando de Execução Fiscal, a partir do término do prazo 
de 30 dias para adjudicação.

Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL 
– EMBARGOS À ARREMATAÇÃO – ART. 746, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC – PRAZO – TERMO 
INICIAL – ART. 24, II, "B", DA LEI 6.830/80.

1. O prazo para oposição de embargos à 
arrematação, nos termos do art. 738 c/c 746 do CPC, é de 10 
(dez) dias, até o advento da Lei 11.382/2006, que o reduziu para 5 
(cinco) dias.

2. Em se tratando de execução fiscal, o termo 
inicial para oferecimento desses embargos inicia-se não a partir da 
assinatura do auto de arrematação (regra geral - art. 694 do CPC), 
mas após decorridos os 30 (trinta) dias de que trata o art. 24, II, 
"b", da Lei 6.830/80, quando a arrematação pela Fazenda Pública 
torna-se perfeita e irretratável.

3. Recurso especial provido.
(REsp 872.722/SP, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 06/08/2008).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra

ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0311483-1 REsp 1.404.234 / SC

Números Origem:  200472070050788  200572070081637  200872070011480  200972070003437  
50000640720104047216  50005725020104047216  SC-200472070050788  
SC-50000640720104047216  SC-50005725020104047216  TRF4-200572070081637

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CONSTRUTORA ALMEIDA AMARAL LTDA
ADVOGADO : ARIADVA FERREIRA REGO LEITE FORMIGONI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CONSTRUTORA ALMEIDA AMARAL LTDA
ADVOGADO : ARIADVA FERREIRA REGO LEITE FORMIGONI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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